
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SEAVICO PÚBLICO FEDERAL

Processo no. 10540/000.235/93-10

Acór~ no. 108-01.361

SessXo de: 19 de agosto de 1994

Recurso : 06.864 - CONTRIBUICWO SOCIAL - EX: DE 1993

Recorrente:ARTFAL INDUSTRIA, COMERCIO E REPRESENTAÇUES LTDA.

Recorrida :DRF EM VITORIA DA CONQUISTAS - BA

PROCEDIMENTO_DECORRENIE - ContribuiçWo Social
Sobre o Lucro - Em virtude da estreita relaçXo de
causa e efeito entre o lançamento principal e o
decorrente, mantido o primeiro e re2,b arguindo o
contribuinte matéria nova alusiva ao segundo,
igual decisab se impele quanto à lide reflexa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por ARTFAL INDUSTRIA, COMERCIO E REPRESENIAÇGES LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Cãmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

do.

Sala das SessUes, DF, em 19 de agosto de 1994.

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS - PRESIDENTE E RELATOR

RE . 0 BRANDWO	 - PROCURADOR DA FAZENDA MACIO

NAL

•VISTO EM SESSÀO DEE

2A-U4015,, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros;
SANDRA MARIA DIAS NUNES,OTACILIO DANTAS CARTAXO, PAULO IRVIN DE CARVA-

LHO VIANNA,REMATA GONÇALVES PANTOJA, MARIO JUNQUEIRA FRANCO :JUNIOR e

LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.
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riECURSO NO. 86.824

r$ECORRENTE nARTFAL INDUSTRIA, COMERCIO E REPRESENTAÇUES LTDA.

R E_LAHT_O_R_I_O_

A contribuinte supra identificada recorre a este Conselho da

iecisKo da autoridade julgadora de primeiro grau, que julgou parcial-

-utente procedente a exiOncia fiscal formalizada no Auto de InfraçXo de

fis.01/02

Trata-se de tributa0(o reflexa de outro processo instaurado

:ontra a mesma contribuinte na área do Imposto de Renda - Pessoa Juri-

licavprotocolizado na repartiOo local sob o no.10540/000.232/91-13.

Nestes autos cogita-se da cobrançza da cor, 'ti' social

Instituida pela Lei no. 7.689/88 " sobre valores considerados omitidos

ia lucro liquido doo período de apuraçáto correspondente ao mOs de ju-

lho de 1992, consoante estabelecido no artigo 2o e seus parágrafos,

ia citada lei, artigo 2o. e par. Unico da lei no. 7.856/89 e artigo 11

ia Lei no. 8.114/90.

Mantida parcialmente a tributaçWo no processo matriz em pri-

!leira instancia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de ju-

-isdi, conforme decisWo de fls. 43/46.

Dessa decisNo a contribuinte foi cientificada em 10.01.94,

.?, inconformada, ingressou em 03.02.94 com o recurso voluntário de

I.s..51..

Como razffes do recurso, a contribuinte se reporta aos funda-

~tos apresentados no processo principal.

6E o relat6rio4.
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MOT0_

Conselheiro MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, Relatar:

O recurso foi manifestado no prazo legai e com observância

dos demais pressupostos processuais, razXo porque dele tomo conheci-

mento.

No mêrito, trata-se de processo decorreête„ tendo este Cole-

giado, apreciando o processo principal (n0.10540/000.232/93-13), re-

solvido manter a decisWo de primeiro grau, entendendo improcedente a

irresignaOto da contribuinte.

E cediço, nesta instãncia administrativm, de que no caso de

lançamento dito reflexivo há estreita relaçXo de causa e eleito entre

o lançamento principal e o lançamento decorrente, uma vez que ambas as

exigências repousam em um mesmo embasamento tático. Assim, entendendo-

se verdadeiro ou falso os fatos alegados, tal exame enseja de c:

homogêneas em relação a cada um dos lançamentos.

Nestas circunstãncias, o exame feito em um dos processos

atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte IA ti. especial-

mente no processo intitulado principal, serve também para os demais.

Nàro quer dizer com isso que a decisWo de um vincula a de outro. No en-

tanto, nXci havendo no processo decorrente nenhum elemento novo que se-

ja apto a alterar a convicçWo do julgador, por questWo de coerência

1. do 	 a decisWo deve ser tomada em igual sentido ;.,...1

•
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Como salientado, no presente caso observa-se que este mesmo

Colegiado, apreciando os fatos ensejadores do lançamento principal,

concluiu no respectivo processo, que improcedia o inconformismo da re-

corrente quanto à exigência do imposto de renda pessoa jurídica, como

faz certo o AcórdXo no. 108-01.316, de 17.08.94.

Ora, sendo assim, e tendo em vista gue nKo se apresenta nes-

tes autos qualquer elemento novo capaz de alterar o entendimento ante-

riormente fixado, impMe-se decisZio consentânea seja adotada.

Em face de tais consideraçffes, nego provimento ao recurso.

Brasília-Dr, em 19 de agosto de 1994.

MANOEL AlTONIO GADELHA DIAS - RELATOR
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